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1 INTRODUÇÃO 

Atualmente, mais de 3.100 municípios brasileiros escolheram realizar ações de uma ou mesmo de 
várias políticas públicas pelas quais são responsáveis, em cooperação com outras prefeituras, por meio 
de consórcios intermunicipais. Esse número já representa mais da metade dos municípios brasileiros 
e continua a crescer. A explicação do fenômeno torna-se especialmente relevante quando se considera 
o fato de esta ter sido uma prática muito pouco frequente antes da Constituição de 1988.

Dos consórcios intermunicipais atualmente em operação no país, apenas oito existiam antes 
de 1988. Em 2012, esse número atingia a cifra de 401. Crescimento, indiscutivelmente, muito 
expressivo. Portanto, os consórcios intermunicipais são uma das principais transformações de nossa 
Administração Pública em sua dimensão federativa. Não obstante, algumas importantes incógnitas 
sobre as razões que levaram a essa forte expansão ainda persistem e demandam esclarecimento.  
No presente artigo, busca-se estabelecer e testar uma hipótese sobre os fatores responsáveis pela impulsão 
do consórcio intermunicipal como importante mecanismo de cooperação federativa horizontal.

2 EVOLUÇÃO DOS CONSÓRCIOS INTERMUNICIPAIS NO BRASIL

A articulação de municípios brasileiros por meio da formação de consórcios é um dos traços 
característicos do federalismo brasileiro no século XXI. A partir do gráfico 1, apresentado a seguir, 
pode-se ter uma perspectiva do movimento da criação de consórcios intermunicipais no Brasil,  
desde 1970, e que nos permite as seguintes constatações:

a)	 esse é um fenômeno novo, ou seja, que apenas ganhou alguma expressão após a Constituição 
de 1988;

b)	 a formação de consórcios intermunicipais tornou-se mais expressiva a partir de meados da 
década de 1990, e, desde então, apresenta elevado ritmo de expansão.

1. Técnico de planejamento e pesquisa na Diretoria de Estudos e Políticas do Estado, das Instituições e da Democracia (Diest) do Ipea.
2. Técnico de planejamento e pesquisa na Diest do Ipea.
3. Bacharel em administração pública pela Universidade Estadual Paulista (Unesp) – Araraquara – e gestora pública na Prefeitura de Rio Negrinho 
(Santa Catarina).
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GRÁFICO 1
Consórcios públicos ativos, segundo abertura de CNPJ: Brasil (1970-2012)
(Em números absolutos)
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Fonte : Dados de Receita Federal de 2012 (Cherubine e Trevas, 2013).
Elaboração dos autores.

Duas questões decorrem das constatações anteriores. Em primeiro lugar, o que explicaria 
a trajetória do movimento de impulsão do processo de formação de consórcios intermunicipais 
desde 1988? A segunda questão diz respeito ao lapso de tempo observado entre a promulgação da 
Constituição em 1988 e a aceleração daquela trajetória, a partir de meados da década seguinte. 
Ou seja, se o desenho do nosso federalismo contido na Constituição de 1988 pode ser apontado 
como “a causa” desse crescimento, por que tal movimento não ganhou força imediatamente após a 
promulgação da Constituição?

Na busca de uma perspectiva institucional capaz de iluminar as questões anteriores,  
são revisitados de forma sumária alguns elementos relevantes do texto constitucional que contemplam 
as reformas e as leis infraconstitucionais. 

3 O ARRANJO FEDERATIVO BRASILEIRO E SUAS TRANSFORMAÇÕES INSTITUCIONAIS RECENTES

A cooperação federativa horizontal, da qual o consórcio intermunicipal é apenas uma das 
modalidades, decorre efetivamente da Constituição de 1988, uma vez que esta contemplou um 
modelo federativo descentralizado e cooperativo como forma organizacional do Estado brasileiro. 
Tal característica expressa-se por extensas e importantes áreas de atuação pública com competências 
concorrentes e comuns. Cabe observar que esse não foi um produto do acaso. Sua escolha decorreu 
da consideração dos constituintes em relação aos efeitos pretendidos pela forma de Estado adotada.  
Sabidamente, esse arranjo não é neutro em relação às consequências transformadoras que ele é capaz 
de induzir no âmbito das relações sociais e da atuação da Administração Pública. Uma federação 
cooperativa descentralizada pode fomentar a inovação na Administração Pública, o protagonismo 
da sociedade civil, bem como a promoção de maior equidade no acesso aos serviços públicos entre 
cidadãos localizados em diferentes jurisdições.

Todavia, a operação eficiente e eficaz de uma federação descentralizada e cooperativa demanda 
a criação de um conjunto de regramentos que autorizem e acomodem legalmente as diferentes 
formas de articulação entre os entes federados. Não obstante, os dispositivos constitucionais nos 
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quais os princípios cooperativos foram consagrados demoraram a ser regulamentados, por meio de 
legislação infraconstitucional, e, ainda hoje, essa é uma tarefa incompleta. 

O Artigo 23 da Constituição de 19884 previa, em seu parágrafo único, ações cooperativas 
entre a União, os estados e os municípios, embora os meios legais para a sua efetiva verificação 
fossem dependentes de disciplinamento por lei complementar. O consorciamento intermunicipal, 
uma das formas de realização da cooperação federativa, apenas começou a ganhar um arcabouço 
legal com a Emenda Constitucional (EC) no 19, de 1998,5 a qual, no entanto, também demandava 
lei regulamentadora. 

O país precisou aguardar por mais sete anos para que fosse aprovada a Lei no 11.107, de 2005,6 
conhecida como Lei dos Consórcios Públicos. Esse diploma legal representou um importante avanço 
institucional na trajetória de nossa federação.

Até essa data, todos os consórcios intermunicipais eram apenas do tipo administrativo, 
caracterizados pela facilidade de implementação (bastando, para isso, o movimento de adesão da 
prefeitura municipal), mas, também, pela fragilidade compromissária: os consórcios administrativos 
representam compromissos frágeis, uma vez que podem ser denunciados a qualquer tempo e desfeitos, 
portanto, sem qualquer embaraço. Na verdade, além da fragilidade compromissária, o consórcio 
administrativo possui ainda diversas limitações adicionais: i) ausência de personalidade jurídica –  
por meio dele, consequentemente, não se assegura capacidade legal para o exercício de qualquer direito, 
ou, ainda, para a assunção de obrigações em nome próprio (Meirelles, 2014);7 ii) a possibilidade  
da congregação somente entre entes federativos equivalentes – ou seja, de mesmo nível na  
hierarquia federativa (entre municípios ou entre governos estaduais); e iii) a impossibilidade do 
recebimento de transferências de recursos dos demais entes federativos (governos federal e/ou estadual).

Assim, até 2005 os municípios brasileiros possuíam apenas um instrumento legal limitado 
para a cooperação federativa intermunicipal. Portanto, os problemas mais complexos, para os quais 
são requeridos vultosos recursos, um prazo dilatado de maturação e, ainda, operações que deveriam 
estender-se por longos períodos, tinham dificuldades para se efetivar de forma cooperativa entre 
entes da federação. 

A nova modalidade de pacto federativo (consórcio público) introduzida com a Lei no 11.107, 
de 2005, visou suprir tais deficiências.

4 �HIPÓTESE SOBRE OS FATORES IMPULSIONADORES DA TRAJETÓRIA DE CRESCIMENTO DOS 
CONSÓRCIOS INTERMUNICIPAIS

A observação dos dados plotados no gráfico 1, vis-à-vis o pano de fundo das características legais dos 
consórcios públicos no Brasil, conforme exposto acima, permite avançar uma hipótese em relação às 
questões já levantadas sobre a trajetória de crescimento destes. Neste sentido, pode-se, inicialmente,  

4. Disponível em: <https://goo.gl/HwJ1Q>. Acesso em: 21 ago. 2017. 
5. Disponível em: <https://goo.gl/BAeYe>. Acesso em: 21 ago. 2017. 
6. Disponível em: <https://goo.gl/XgzN49>. Acesso em: 21 ago. 2017. 
7. Uma solução eventualmente encontrada pelas prefeituras no enfrentamento de tais dificuldades, quando da formação de consórcios 
administrativos, é o recurso à constituição simultânea de uma associação civil de direito privado. Outra solução também encontrada envolve 
a escolha de um município capaz de assumir todas as obrigações do consórcio em troca de ressarcimento pecuniário pelos demais. 
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questionar os aspectos legais enquanto fator impulsionador do processo de expansão dos  
consórcios públicos. Embora a mais alta taxa de crescimento na formação de consórcios intermunicipais 
seja observada no período 2008-2010 – período posterior, portanto, à entrada em vigor da Lei 
no 11.107/2005 e de sua subsequente regulamentação por decreto em 2007 –, os anos anteriores 
a 2008 apresentam, também, um crescimento não desprezível da formação de consórcios.  
Assim, aparentemente, a alteração legislativa acabou por viabilizar iniciativas latentes de consorciamento –  
que, não obstante, mantinham-se até então apenas como virtualidade (ou demanda potencial) –  
e, neste sentido, não poderia ser identificada como o principal fator impulsionador da cooperação entre 
os municípios. Vale dizer, a Lei no 11.107 foi muito importante, mas mais como meio que permitiu 
a muitos municípios pactuar com outros de forma menos restritiva e mais segura, do que como  
causa causans do processo de pactuação que a legislação anterior inibia. 

A hipótese de trabalho aqui avançada é a de que a aceleração observada na taxa de crescimento do  
consórcio intermunicipal resultou, essencialmente, do efeito combinado de dois outros processos  
de transformação desencadeados no curso do federalismo brasileiro. 

1)	 A expressiva descentralização político-fiscal-administrativa introduzida com a Constituição de 1988. 
Após 1988, os municípios brasileiros passaram a ter mais recursos financeiros, atribuições 
relevantes no provimento de serviços públicos e, ainda, autonomia política para a realização 
de tal provimento. O nexo causal entre um desenho federativo descentralizado e cooperativo 
com a formação de consórcios intermunicipais parece imediato. Não há como se imaginar 
uma articulação entre municípios para prover serviços públicos se as prefeituras não forem as 
responsáveis legais pela oferta desses serviços, não possuírem recursos financeiros relevantes 
e não dispuserem de autonomia política.

2)	 A intensa fragmentação territorial por efeito da divisão municipal. Entre 1988 e 2000,  
a federação brasileira ganhou mais 1.438 novos municípios, ou seja, um incremento de 35% 
em apenas doze anos (Tomio, 2002). Particularmente importante para nossa análise é constatar,  
nesse caso, que não foram os municípios muito grandes que se subdividiram em unidades de  
grandes e médios portes, mas que foram, sim, aqueles municípios já pequenos que se 
desmembraram em unidades ainda menores. Neste sentido, note-se que cerca de mais  
da metade (53%) desses novos pequenos municípios brasileiros possuíam menos de  
5 mil habitantes, e que outros 26% contavam com um número de habitantes na faixa  
entre 5 mil e 10 mil após sua criação. 

A hipótese a ser testada aqui, portanto, é a de que a falta de escala na execução de políticas públicas 
e no provimento de serviços públicos levou muitos municípios a associarem-se na busca de uma redução 
significativa de custos médios operacionais, em atividades pelas quais se tornaram responsáveis após 1988. 

A ocorrência concomitante desses dois processos parece capaz de auxiliar o entendimento da 
peculiar trajetória de alterações da taxa de crescimento do volume de consórcios intermunicipais 
que se observa após a entrada em vigor da nova constituição. Deste modo, embora por esta última 
contemplada, a assunção de novas responsabilidades pelos municípios (tanto quanto seu processo 
de fragmentação) não ocorre imediatamente após 1988, mas de forma gradativa, paulatinamente, 
ao longo do tempo. Assim, é razoável supor que a opção pela associação dos municípios foi sendo 
progressivamente experimentada, na medida em que estes assumiam suas novas responsabilidades e 
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se fragmentavam. Pode-se supor, ainda, naturalmente, um provável reforço desse movimento pela 
eventual ocorrência de um efeito demonstração, por meio do qual os casos de sucesso teriam induzido 
outras prefeituras a aderirem aos consórcios já criados ou a associarem-se em novos pactos.

5 ANÁLISE POR ÁREA DE POLÍTICA PÚBLICA

A observação do processo de formação de consórcios em áreas de políticas públicas distintas oferece 
evidência adicional de que a descentralização, por um lado, e a fragmentação, por outro, constituem os 
principais fatores impulsionadores do movimento de consorciamento intermunicipal. O gráfico 2 exibe 
a trajetória do número de municípios consorciados por áreas de políticas públicas entre 2005 e 2015.

De acordo com o gráfico 2, é na área de saúde que se concentra o maior desenvolvimento 
de consórcios intermunicipais como forma de provisão de serviço público ao longo do período. 
Note-se que o serviço público de saúde constitui um dos mais fortemente descentralizados no Brasil, 
caracterizando-se, ao mesmo tempo, por significativas economias de escala operacional.

No caso da saúde, as definições de competências de cada esfera de governo foram se estabelecendo 
na medida em que se implantava o Sistema Único de Saúde (SUS), com os municípios assumindo 
progressivamente a gestão da atenção básica e do sistema municipal. Do ponto de vista temporal, 
esse processo tem início com as Normas Operacionais Básicas (NOBs) dos anos de 1991-1993, 
consolidando-se, posteriormente, com as NOBs de 1996. Note-se aqui também que um elemento 
da NOB especialmente sensível para a decisão de integração dos municípios ao SUS é a garantia de 
recursos por meio das transferências “fundo a fundo”. 

Ainda em relação ao setor de saúde, observa-se que a taxa de crescimento foi se reduzindo ao 
longo do período estudado, e, hoje, tende a estabilizar-se próximo dos 2.700 municípios consorciados.  
Esse movimento é consistente com nossa hipótese, pois o movimento de descentralização promovido 
com a implantação do SUS encontra-se consolidado atualmente, assim como o processo de 
fragmentação municipal.

GRÁFICO 2
Trajetória do número de municípios com consórcios intermunicipais (2005-2015)
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Fonte: Munic/IBGE.
Elaboração dos autores.

Quanto às demais áreas de políticas públicas, há, aparentemente, uma tendência geral moderada 
de expansão ao longo do período desde 2005, com muitas oscilações em áreas específicas.



72
Boletim de Análise Político-Institucional | n. 12 | Jul.-Dez. 2017

GRÁFICO 3
Consorciamento intermunicipal no Brasil por tamanho de município (2015)
(Em %)
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Elaboração dos autores.

Outra evidência importante, nesse caso, para corroborar a relevância da fragmentação municipal 
como fator impulsionador dos consórcios, é a observação do percentual de municípios consorciados 
por faixa de tamanho populacional. Neste sentido, nota-se claramente no gráfico 3 que a proporção de 
municípios consorciados em saúde, entre aqueles com menos de 5 mil habitantes, é a maior de todas, 
ainda que esse valor vá caindo, na medida em que nos deslocamos para faixas populacionais superiores. 

De modo diferente, no entanto, nas demais áreas de políticas públicas pesquisadas, a fragmentação 
territorial dos municípios brasileiros parece ser uma explicação relativamente mais fraca para a 
impulsão dos consórcios intermunicipais.

6 DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA DOS CONSÓRCIOS INTERMUNICIPAIS ENTRE 2005 E 2015

Analisemos, agora, a distribuição espacial dos consórcios intermunicipais no período 2005-2015.  
Na figura 1, as cores mais escuras indicam que o município participa de consórcios em diferentes 
áreas de políticas públicas. Naturalmente, o tom mais claro representa a situação em que o município 
não participa de nenhum consórcio.

Ao observamos as figuras a seguir, uma característica do processo de consorciamento intermunicipal 
destaca-se imediatamente, qual seja: é um fenômeno cujo padrão de ocorrência encontra-se vinculado 
ao território do estado no qual o município está localizado. Percebe-se, assim, que em estados como 
Minas Gerais, Mato Grosso e Paraná, uma proporção muito expressiva de municípios participa de 
um ou mais consórcios. Já em outros estados, como Amazonas, Tocantins, Piauí, Roraima e Amapá, 
tal frequência torna-se acontecimento raro. Sabemos que os governos dos estados de Minas Gerais 
e do Paraná desempenharam papel decisivo na formação de consórcios de saúde. Em estados como 
o Ceará, o Rio Grande do Norte e a Bahia, a formação de consórcios intermunicipais, entre 2005 
e 20015, foi visivelmente muito mais intensa que a prevalecente nos estados vizinhos, sugerindo, 
novamente, uma conexão entre o pertencimento dos municípios a determinado estado da federação 
e a frequência na formação de consórcios intermunicipais. 
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FIGURA 1
Evolução do consorciamento intermunicipal: número de consorciamentos por município
1A – 2005
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Fonte: Munic/IBGE.
Elaboração dos autores.
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Uma comparação interessante é a que pode ser estabelecida entre a formação de consórcios 
nos dois principais estados da região amazônica: o Pará e o Amazonas. Enquanto no primeiro há 
forte presença de muitos municípios que se consorciaram, no segundo esta presença é muito fraca. 
Embora não haja registro sobre a atuação dos respectivos governos no fomento/indução de consórcios, 
é revelador observar que o estado do Amazonas foi o único estado da federação brasileira em que não 
houve a criação de nenhum município novo entre 1988 e 2001. Já no Pará, 38 novos municípios 
foram criados no mesmo período, representando um crescimento de 26,8%.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O federalismo constitui um dos traços fundamentais da organização política brasileira, desde a 
proclamação da República. Isso não significa, todavia, que o arranjo federativo no Brasil não tenha 
se transformado ao longo de sua história. Não apenas houve transformações, como estas, na medida 
em que condicionaram as estratégias dos principais atores políticos, acabaram por impactar de forma 
significativa o funcionamento da democracia, e, consequentemente, o desenho e a implementação 
das políticas públicas.

Assim, a cada mudança na configuração do arranjo federativo brasileiro, a dinâmica das relações entre 
seus entes constitutivos combina elementos de competição e de cooperação com intensidades diferentes.

No presente artigo, analisou-se a trajetória recente da federação brasileira, a partir da observação e do 
acompanhamento das instituições voltadas para a cooperação federativa horizontal, mais especificamente 
para aquela que ocorre por meio da formação de consórcios intermunicipais entre os anos de 2005 e 2015.

Os dados disponíveis revelam ter ocorrido uma forte expansão tanto do número de consórcios 
quanto do número de municípios consorciados nesse período. Buscou-se, então, construir uma 
explicação desse fenômeno a partir da hipótese de que ele é impulsionado por duas transformações 
significativas em curso no federalismo brasileiro: a descentralização (política, administrativa e fiscal) 
e a fragmentação territorial de pequenos e médios municípios.

Embora tal hipótese seja corroborada por fortes evidências para os consórcios de saúde, ela, 
no entanto, não parece ser a explicação geral para a impulsão dos consórcios intermunicipais em 
todos os casos. A observação da distribuição espacial do fenômeno sugere, ainda, a existência de 
um forte vínculo entre a origem regional do município (o fato de pertencer a determinado estado  
da federação) e a sua disposição para formar um consórcio intermunicipal.
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